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			O documento que 
mudou o mundo

			Trabalhe duro, não trabalhe duro ― todos recebem o mesmo.

			Então as pessoas não querem trabalhar.

			Yan Hongchang

			Em 1978, um pequeno pedaço de papel, assinado em Xiaogang, um vilarejo na longínqua China rural, teve o poder de formatar o mundo em que vivemos hoje. 

			Em 1949 Mao Tsé Tung tomou o poder e implantou uma brutal coletivização das terras, abolindo completamente a propriedade privada.

			Essa etapa se tornaria o Grande Salto Para Frente, que acabou por gerar a escassez mais mortal de toda a história. 

			Em 1960 a China era um caos completo. A taxa de mortalidade pulou de 15% para 68%, e a taxa de natalidade despencou.

			Quem quer que fosse pego estocando grãos, era fuzilado. 

			Os mortos por inanição chegaram a 50% em alguns vilarejos. Os sobreviventes vagueavam pelas estradas à procura de comida.

			A China foi, de longe, o maior campo de morte do mundo. 

			Como não poderia deixar de ser, os agricultores de Xiaogang estavam desesperados pela completa falta de comida.

			Mesmo desenterrando raízes, cozendo folhas com sal ou moendo cascas de árvores com farinha, eles não estavam conseguindo alimentos suficientes para a sua sobrevivência.

			O gado estava tão fraco que não conseguia arar os campos.

			Foi então que, em uma noite no final de novembro de 1978, um grupo de 18 agricultores de Xiaogang se reuniu secretamente e tomou uma decisão radical.

			Comandados por Yan Hongchang, eles assinaram um contrato que devolvia as terras para cada agricultor, de forma individual.

			Eles sabiam que o planejamento estatal não estava funcionando, mas o fato de dividir a terra entre si poderia levá-los à prisão e, por isso, concordaram que ninguém jamais saberia daquela história.

			Caso alguém fosse preso, ficou combinado que os demais criariam os filhos dos prisioneiros.

			Uma verdadeira contrarrevolução em plena ebulição revolucionária de Mao Tsé Tung.

			Então, aconteceu um verdadeiro milagre: em um ano, a extensão de terra plantada praticamente dobrou e a aldeia passou a gerar excedente de arroz.

			As notícias do sucesso da “agricultura individual” rapidamente se espalharam por toda a China.

			Mas, em 1979, o Partido Comunista Chinês (PCC) emitiu uma nota reafirmando que o “trabalho individual nos campos” não estava permitido.

			No entanto, como esta forma de produção de alimentos aumentou de maneira vertiginosa, em 1984 o governo recuou e, na 35ª Parada Nacional, cinco tratores desfilam na Praça Tiananmen com um gigantesco letreiro dizendo que o contrato de Xiaogang era bom.

			Em 1986, oito anos depois de Xiaogang ter retomado o controle de sua agricultura, o governo central da China emitiu as Diretrizes para o Trabalho Rural. O documento foi uma decisão marcante no desenvolvimento moderno do país.

			Com base na abolição das comunas populares, três anos antes, o governo endossou formalmente uma política que veio a ser conhecida como baochan daohu – um modelo de organização rural ao estilo Xiaogang, conhecido como “sistema de responsabilidade doméstica”.

			Com a reconquista do direito de trabalhar em seu próprio campo, a produção de alimentos na China aumentou de forma vigorosa. O mais interessante é que tudo aconteceu com a mesma terra, os mesmos agricultores e os mesmos bois guiando o arado, mas com uma diferença fundamental: a responsabilidade individual de cada agricultor com o seu campo.

			O próprio governo reconheceu que Xiaogang “quebrou o alto sistema de produção centralizado oferecendo ao agricultor o direito a autonomia da sua produção [...]. Isto liberou e desenvolveu a produtividade das áreas rurais”.

			Posso dizer que há momentos na vida que tiram o fôlego. Foi o que experimentei quando cumprimentei a figura frágil de Yan Hongchang, um simples agricultor que dobrou o poderoso Partido Comunista Chinês.

			Quem explica melhor o que se passou em Xiaogang é o próprio reformador Deng Xiaoping:

			O sucesso do trabalho rural de Xiaogang aumentou nossa confiança; nós aplicaremos a experiência da reforma rural nas cidades e faremos uma larga reforma no sistema econômico, com foco nas cidades. 

			A contribuição do contrato de Xiaogang refletiu não apenas no nível material – muito mais do que isso, ele foi uma das mais importantes, profundas e persistentes influências para o nosso país e para a sociedade.

			A onda histórica da reforma saiu do campo da economia e foi para as áreas da política, sociedade, cultura, etc., com um poder irresistível.

			Com aquele acordo assinado à luz de velas no interior faminto da China, um grupo de homens sem muita instrução a transformou, propondo um documento que aliviou a fome de um quinto da população do planeta, tornando-se um dos mais importantes programas de combate à pobreza do mundo.

			Xiaogang é uma impressionante testemunha de que a civilização e a propriedade privada são inseparáveis. O resultado foi um dos maiores saltos de renda da história da Humanidade.

			Yan e seus amigos assinaram um documento que foi a certidão de nascimento da China moderna – é um daqueles raríssimos documentos que mudaram o mundo.







			Mantenham as flores

			Todo trabalho é essencial?

			A banca de flores da esquina é essencial?

			Não confunda: uma coisa são serviços essenciais para o país, outra coisa é o serviço essencial para a pessoa. O país não precisa das flores, mas quem é o Estado para dizer que as flores não são essenciais para os floristas?

			Não só para os floristas. Em um momento de tensão extrema, de nervos à flor da pele e de pico de divórcios, creio que as rosas são necessárias.

			Elas não servem “só” para esposas e namoradas.

			Elas também levam afetos, alegria e esperança para tias, avós, amigas.

			E quem pode negar o poder do humor e da esperança para a tão necessária imunidade?

			E para o florista?

			E para a família do dono da kombi que traz as flores? 

			Para o posto de gasolina e para o mecânico da kombi?

			E para as florálias, e todas as famílias que vivem daquele negócio?

			Que todos estejam de máscaras, lavando as mãos, usando álcool gel e mantendo o distanciamento, mas com as flores.

			A vida não pode parar.  Sem vida, é depressão, é medo, é fome, é desemprego.

			Não existe escolha entre vida e economia. Elas estão entremeadas, uma depende da outra.

			Mantenham as flores.

			Os bares e restaurantes com os cuidados de praxe. Tudo. E corram com as UTIs e vacinas.

			Outro dia li que proibiram vender lâmpadas e eletrodomésticos.

			Mas e a pessoa cuja lâmpada queimou? Estuda como? Vive como?

			O prefeito ou o governador irão lavar a louça da máquina que quebrou? Manter a comida cuja geladeira pifou?

			E o dono da loja? Sem vender tudo que tem em estoque e pagou… vai conseguir manter a empresa, o aluguel e os empregos?

			Todo trabalho é essencial para quem resolveu sustentar sua família com ele.

			A Argentina fez um severo lockdown e isto não impediu o coronavírus. Há vários estudos mostrando que o lockdown não funciona. Nem a OMS insistiu nessa ideia. Estudem o caso das Dakotas. Enfim, o problema é outro!

			Vamos discutir esses dilemas sem politização e com base em dados científicos! Medidas erradas ou em doses erradas podem piorar ainda mais a crise.

			Temos é que manter de forma rígida todos os cuidados, vacinar todo mundo, aceitar que a iniciativa privada vacine, pois diminui a fila do SUS, preparar UTIs suficientes.

			Aliás, por que não usar de forma racional e inteligente o dinheiro da Covid-19? Seria um ótimo começo!

			Vamos manter a vida.

			Vamos insistir nas flores. Com máscaras, mas vamos manter as flores, a kombi, a esperança, o garçom e a vida funcionando.







			O dilema da vacina privada contra a COVID-19

			Não se “fura a fila” do SUS; se diminui a fila do SUS com um sistema de filas múltiplas que salvam vidas e a economia.

			Um conhecido ditado diz que tempos excepcionais exigem medidas excepcionais. É o caso da pandemia que assola o mundo há mais de um ano, ceifando vidas e causando grave desequilíbrio econômico. A necessidade de vacinar um enorme contingente de brasileiros demanda a adoção, pelo Poder Público, de medidas até então inéditas para criar opções, ampliar o acesso à imunização e restabelecer a normalidade no país. É salutar e digna de veemente aplauso, portanto, a iniciativa dos presidentes do Senado, Rodrigo Pacheco, e da Câmara dos Deputados, Arthur Lira, na aprovação da Lei 14.125/2021, que autoriza a iniciativa privada a participar imediatamente do processo de imunização da população brasileira contra a Covid-19.

			A nova norma traz grande e inegável avanço legislativo ao país em prol do combate à pandemia. Em paralelo, grandes nomes do empresariado brasileiro e da sociedade civil lideraram a colheita de mais de 300 mil assinaturas pedindo que seja permitido à iniciativa privada fazer um trabalho de vacinação solidário, não voltado ao lucro. Entre os avanços da lei está a padronização dos procedimentos e a contribuição para a consecução dos objetivos da república previstos no art. 3º da Constituição, como o desenvolvimento nacional, a solidariedade e a promoção do bem de todos. Não esqueçamos que a vacinação privada já é uma realidade para prevenir outras enfermidades, sendo regularmente aplicada em clínicas particulares e a iniciativa privada já tem experiência e agilidade para tal aplicação, como é o caso da vacina contra a gripe, e que tais atividades nunca foram questionadas.

			Não se trata de retirar responsabilidade do Estado, mas de justamente acelerar o ritmo do procedimento de vacinação, reduzindo assim a demanda e o volume de filas que hoje vemos sobre o SUS, uma vez que a vacinação pela iniciativa privada criará um sistema de multiplicidade de filas e, logo, repartição de tarefas e aumento da velocidade da vacinação de todos. Isso acelerará o processo e retirará da fila do sistema público grande quantidade de brasileiros, boa parte não de “ricos”, mas de seus funcionários. E, convenhamos, os “ricos” também são brasileiros, não sendo razoável que sejam discriminados por terem tal condição já que a Constituição permite a iniciativa privada, com seus riscos e bônus.

			Neste contexto, cabe destacar a decisão do juiz federal Rolando Valcir Spanholo que, provocado recentemente a decidir sobre o tema por uma entidade de direito privado, concluiu que não há impedimento legal de a sociedade civil participar imediatamente do processo de imunização da população brasileira em relação à pandemia da Covid-19.

			Quando a iniciativa privada é autorizada a adquirir vacinas, não estamos diante de um reforço à desigualdade social, mas sim de menos pessoas na fila dependendo do governo. Não se “fura a fila” do SUS: se “diminui a fila do SUS”. Mais que isso, cada pessoa que recebe a imunização é uma a menos para ser infectada e eventual transmissora dessa terrível doença. Desta forma, será possível impactar de forma positiva a economia como um todo, permitindo o custeio do próprio cidadão que tiver condições de arcar com a proteção de sua família e de seus empregados, acelerando o ritmo da retomada econômica tão necessária para que os setores público e privado possam voltar à normalidade.

			Entretanto, algumas considerações, sob o ponto de vista constitucional, merecem ser feitas. É inegável a louvável intenção legislativa contida no art. 2º da lei que: 1) determina a doação integral de vacinas adquiridas ao SUS enquanto não vacinados os grupos prioritários pelo Poder Público e, em um segundo momento, após o término da vacinação daqueles grupos; e 2) que as pessoas jurídicas de direito privado poderão comprar as vacinas, devendo, contudo, doar metade das doses compradas para o SUS, sendo que outra metade poderá ser livremente distribuída e aplicada, mas desde que isso seja feito de forma gratuita (a pessoa jurídica não poderá vender as vacinas).

			A previsão legal, embora altruísta, cria, em verdade, uma desapropriação indireta pela via transversa sem observar o direito de indenização garantido no art. 5º, XXIV, da Constituição Federal. Assim como saúde, educação e segurança são deveres do Estado e direito dos cidadãos, a vacina também é. No entanto, não há qualquer empecilho ao setor privado e a qualquer cidadão de optar pelos planos de saúde, escolas particulares e serviços profissionais de segurança. Aliás, a própria Constituição Federal em seu art.199 diz que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada. Ao mesmo tempo, é legítimo ao cidadão defender a sua saúde e a de seus familiares e funcionários. Não é razoável impor às pessoas que eventualmente possam obter de forma privada as vacinas uma submissão forçada à nem sempre ideal velocidade estatal de ação. Não fosse assim, também não poderíamos ter hospitais privados nem planos de saúde privados. Mais uma vez: isso nunca foi questionado e seria um absurdo ideologizar o tema justamente em momento no qual não podemos desperdiçar nenhum vetor que contribua para vencer a pandemia.

			Inexiste, então, motivo razoável que obrigue o particular a doar vacinas que são dever do Estado providenciar. Isto seria de fato usurpação inconstitucional de propriedade privada sem a observância dos requisitos constitucionais, o que seria figura assemelhada ou novo tributo com efeito de confisco, o que é vedado no art. 150 da Constituição, mas não impede que doações privadas para o SUS possam ser realizadas por todos aqueles que puderem.

			Para além disso, é fundamental destacar que para parte das vacinas, a hipótese de compra pelo setor privado se mostra mais factível. Como é sabido, há fundos de investimento que bancaram as pesquisas e têm direito a cotas de vacinas que são mais rapidamente acessíveis pelo setor privado. Se a agilidade dos empresários brasileiros pode trazer essas doses mais rapidamente para o país, como abrir mão disso num momento tão difícil? Os empresários são mais céleres até por não terem as limitações de preço nem as fiscalizações naturais de órgãos de controle como Ministério Público, CGU, Tribunais de Contas e, até mesmo, por não terem o risco de, a cada passo, serem eventualmente acusados de improbidade administrativa.

			Vale mencionar o caso das máscaras que, deixadas por conta da iniciativa privada, em pouco tempo inundaram o país. Imaginem se apenas o SUS pudesse produzir e fornecer as máscaras? Enfim, o país tem que perder o medo de utilizar as habilidades da iniciativa privada para que sejam alcançados os mais altos objetivos públicos. Tais medidas certamente poderão abreviar em muito o tempo de fila e reduzir drasticamente o volume de vítimas dessa cruel pandemia, além de trazer o Brasil para a normalidade. Portanto, neste breve artigo, como professor de Direito Constitucional e como cidadão, faço votos que seja facultado à iniciativa privada adquirir, trazer e aplicar as vacinas aprovadas pela Anvisa.
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